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À EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA - CNJ 

 

Assunto: Requerimento Administrativo. 
Teletrabalho. Revogação ou Suspensão da 
Resolução 481/2022. Art. 1º.  Restrição em 30% do 
quadro de servidores do Judiciário para executar 
regime de teletrabalho. Alteração da Norma. 
Manutenção da Autonomia dos Tribunais. 

 

 

 

SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO E DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL – SINDJUS/DF, 

entidade sindical de base regularmente constituída, representado, neste ato, por seu 

procurador abaixo assinado, em defesa de seus filiados, vem, à presença de Vossa 

Excelência, expor e requerer o que se segue. 

 

I – SÍNTESE FÁTICA 

Em 22 de novembro de 2022, a Presidência deste Conselho Nacional de Justiça 

editou a Resolução nº 481 a qual revoga as Resoluções vigentes à época da pandemia 
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do Coronavírus e altera as Resoluções CNJ nº 227/2016, 343/2020, 345/2020, 

354/2020 e 465/2022. 

A Resolução 481, a ser enfrentada neste requerimento, em seu art. 1º dispôs o 

seguinte: 

Art. 1º O art. 5º da Resolução CNJ n. 227/2016 passa a vigorar com a 
seguinte alteração:  

“Art. 5º Compete ao gestor da unidade sugerir à Presidência ou à 
outra unidade por ela definida os nomes dos servidores 
interessados em atuar em regime de teletrabalho, cujo pleito será 
deferido desde que haja interesse da Administração e, quando for 
o caso, interesse público, observadas as seguintes diretrizes: 

I – poderão pleitear o teletrabalho, integral ou parcial, todos os 
servidores, inclusive para residir fora da sede de jurisdição do 
tribunal, desde que não incidam em alguma das seguintes 
vedações: 
....................................................................................................... 
III – a quantidade de servidores e as atividades que poderão ser 
executadas em regime de teletrabalho serão definidas por proposta 
da Comissão de Gestão do Teletrabalho de cada órgão, 
devidamente justificada, e aprovada por ato de sua respectiva 
Presidência, observando-se as vedações constantes no inciso I, 
além da limitação do número máximo de servidores, que não 
poderá exceder 30% (trinta por cento) do quadro permanente 
da Vara, Gabinete ou Unidade Administrativa.” (NR) 

Nota-se que a Resolução em comento trouxe a limitação de 30% no número 

de servidores que poderão executar regime de teletrabalho. A limitação afeta todos 

os órgãos judiciários, sem distinção.  

Ocorre que, como será demonstrado a seguir, a limitação disposta de 30% 

prevista na Resolução não assiste razão e, por isso, deve ser revogada, suspensa ou 

alterada. 
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É o que se tem a relatar.  

  

II – TRANSBORDAMENTO DA COMPETÊNCIA DO CNJ NO CONTROLE DA ATUAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DOS TRIBUNAIS. O CNJ NÃO PODE INGERIR NA AUTONOMIA 
DOS TRIBUNAIS, A NÃO SER QUANDO EXISTENTE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Como visto, a Resolução 481 de 22 de novembro de 2022, em seu artigo 1º, 

limitou em 30% o efetivo de todos os órgãos do Poder Judiciário que pode exercer o 

trabalho em regime de teletrabalho.  

Ocorre que tal limitação pelo CNJ viola a autonomia dos Tribunais conferida 

pela Constituição Federal.   

Importante, primeiramente, destacar a autonomia administrativa dos 

Tribunais.  

Da Constituição Federal1 se extrai que os tribunais têm assegurada, para bem 

exercer a prestação jurisdicional que lhes incumbe, a autonomia para a prática de 

atos destinados à organização de sua estrutura interna, desde que, por óbvio, não 

excedam aos limites da razoabilidade e proporcionalidade e não ofendam os 

princípios ínsitos à Administração Pública.  

Nesse sentido é a lição do Professor José Afonso da Silva, em sua obra “Curso 

de Direito Constitucional Positivo”: 

                                                 
1 Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 
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A constituição assegura aos tribunais, como formas de garantias 
institucionais, como dissemos: a garantia de autonomia orgânico-
administrativa, que compreende a sua independência na 
estruturação e funcionamento de seus órgãos2. 

Como se percebe, a chamada autonomia administrativa dos tribunais emerge-

se como preceito basilar a ser observado, sobretudo para se garantir a 

independência do próprio Poder Judiciário e a eficiência na prestação jurisdicional. 

A autonomia conferida aos tribunais, contudo, encontra seu limite no devido 

respeito aos princípios constitucionais reguladores da Administração Pública. Por 

isso, o livre arbítrio dos tribunais na sua auto-organização pode vir a ser relativizado 

se ocorrer ofensa a um dos princípios preconizados pela nossa Constituição 

relacionados à Administração Pública, quais sejam, Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência, dentre outros implicitamente extraídos. 

Sendo assim, os órgãos do Poder Judiciário podem ser tolhidos apenas quando 

seus atos ofendem os princípios norteadores da Administração Pública.  

Tendo isso em vista, certo que o CNJ não pode adentrar em matéria de 

organização administrativa dos Tribunais controlando-os e limitando-os 

previamente, sem haver razão para isso.  

Frisa-se, aqui, de acordo com a doutrina, os limites da competência do CNJ no 

que tange ao controle administrativo dos órgãos do Poder Judiciário:  

                                                 
2 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2013 – 36ªed, 
p. 591. 
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“(...) Quanto à característica de um órgão de controle administrativo 

e financeiro, esta não se confunde com a possibilidade de 

interferência administrativa e financeira da gestão dos Tribunais, 

haja vista que em momento algum a Constituição confere esta 

competência ao Conselho, restando a este apenas a possibilidade de 

análise dos atos de gestão administrativa e financeira praticados 

pelos Tribunais, como um garantidor da aplicação do art. 37 da CF/88 

(...)” 

No caso em concreto, o que se tem é o CNJ transbordando de sua prerrogativa 

para cercear o direito à autonomia administrativa dos órgãos do Poder Judiciário, 

uma vez que limita em 30% o efetivo de todos os órgãos que podem exercer o cargo 

em regime de teletrabalho.  

Ora, os Tribunais têm condições e legitimidade para adotar o critério que lhes 

a prouver do número de servidores que possam exercer o trabalho em regime 

remoto em seus quadros, sem, contudo, violar qualquer tipo de princípio da 

Administração Pública. 

Apenas, e somente apenas, nos casos em que houver qualquer possibilidade 

de violação dos princípios da Administração Pública, caberá ao CNJ intervir na 

autonomia administrativa dos órgãos do Poder Judiciário.  

Importante destacar aqui que o próprio CNJ entende dessa maneira. A seguir, 

veja casos em que o Conselho precisou se manifestar acerca da autonomia 

administrativa dos órgãos do Poder Judiciário no que tange à matéria relativa à 

organização administrativa. Veja-se. 
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL – CFOAB. EDIÇÃO DE ATO NORMATIVO 
QUE DETERMINE ASSENTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL EM TODOS OS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS DOS TRIBUNAIS 
DOPAÍS. VIOLAÇÃO DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA DOS TRIBUNAIS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
PARTICIPAÇÃO DA OAB NO PODER JUDICIÁRIO JÁ DELINEADO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. LIMITES DO PODER 
REGULAMENTAR DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE. I – Objetiva-se edição de ato normativo 
determinando que a OAB tenha assento em todos os órgãos 
deliberativos dos tribunais do País, com direito a voz, nas sessões de 
caráter administrativo, notadamente naquelas relacionadas à 
análise, definição e aprovação orçamentária e financeira das Cortes 
brasileiras, bem como nas que definem as metas do Poder Judiciário 
em cada unidade da federação. II – Alega-se que a participação da 
advocacia nas deliberações administrativas dos tribunais pátrios 
constitui medida democrática em consonância com os arts. 37 e 133 
da Constituição Federal de 1988, bem como com as Resoluções CNJ 
n. 198/2014 e221/2016. III – O pedido viola a separação dos Poderes 
( art. 60, §4º, III, da CF/88) , a autonomia administrativa e financeira 
do Poder Judiciário (arts. 66 e 69 da CF/88), e extrapola a 
competência regulamentar do Conselho Nacional de Justiça (art. 103-
B, §4º, da CF/88). IV – “Ao Conselho Nacional de Justiça não 
compete intervir em aspectos privativos da atuação dos 
Tribunais, exceto no caso de evidente ilegalidade na prática de 
ato administrativo. O CNJ não substitui o Tribunal de Justiça e 
nem pode ofender sua autonomia administrativa e financeira, 
mas apenas controlar os atos que desbordem os limites da 
legalidade ou quando presente omissão por parte da Corte.” (CNJ 
- PP - Pedido de Providências -Conselheiro - 0005832-
58.2011.2.00.0000 - Rel. JOSÉ LUCIO MUNHOZ - 141ª Sessão 
Ordináriaª Sessão - j. 14/02/2012). V – Participação da OAB no Poder 
Judiciário encontra-se delineada na Constituição Federal de 1988: 
quinto constitucional(art. 94); composição do Conselho Nacional de 
Justiça (art. 103-B) e comissões de concurso público para ingresso na 
magistratura (art.93, I). VI – Possibilidade de participação da OAB 
sujeita à discricionariedade de cada tribunal, considerando a 
autonomia orgânico-administrativa prevista no art. 96 da CF/88, em 
consonância com o art. 4º da Resolução CNJ n. 221/2016. VII – Pedido 
de Providências julgado improcedente. (CNJ - PP: 
00034926820162000000, Relator: VALTÉRCIO DE OLIVEIRA, Data 
de Julgamento: 29/11/2019) 
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. DESVIO DE FUNÇÃO. DESIGNAÇÕES DE 
TÉCNICOS JUDICIÁRIOS (NÍVEL MÉDIO) PARA O DESEMPENHO DE 
ATRIBUIÇÕES QUE EXIGEM NÍVEL SUPERIOR EM ENFERMAGEM. 
IRREGULARIDADES SANADAS. FUNÇÃO DE CONFIANÇA. LIVRE 
NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO, DESDE QUE CUMPRIDAS AS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS. AUTONOMIA DOS TRIBUNAIS PARA 
ORGANIZAR O SEU QUADRO DE PESSOAL. IMPROCEDÊNCIA. 1. O 
artigo 15 da Lei 7.498/86 e o artigo 13 do Decreto 94.406/87 exigem 
que as funções exercidas pelos auxiliares e técnicos de enfermagem 
sejam orientadas e supervisionadas por enfermeiros. 2. Não 
caracteriza desvio de função a designação de técnico judiciário para 
o exercício de função de confiança, desde que atendidos os requisitos 
legais: graduação no curso de Enfermagem e registro no Conselho de 
Classe. 3. Os Tribunais gozam de autonomia administrativa e 
financeira para organizarem o seu contingente de pessoal. (grifo 
nosso) 4. Ao CNJ cabe o controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário, desde que demonstrada violação 
a um dos princípios da Administração Pública (art. 37, CF), o que 
não se demonstrou no caso.(grifo nosso) 5. Pedido que se julga 
improcedente. (CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro - 
0001316-58.2012.2.00.0000 - Rel. JOSÉ GUILHERME VASI WERNER 
- 148ª Sessão - j. 05/06/2012 ). 

 

Desse modo, conclui-se que o CNJ transborda a sua competência ao limitar e 

controlar os Tribunais com o percentual máximo de 30% de servidores que poderão 

exercer seus cargos em regime de teletrabalho, violando frontalmente a autonomia 

dos órgãos do Poder Judiciário.  

Logo, o artigo 1º da Resolução 481 de 22 de novembro de 2022 deve ser 

revogado com urgência. 
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 III –EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO COM O TELETRABALHO. 

 

Além do transbordamento da competência do CNJ ao limitar em 30% o efetivo 

dos órgãos do Poder Judiciário ao regime de teletrabalho, a Resolução 481 de 2022 

também vai de encontro à eficiência.  

Ora, como dito no tópico anterior, o CNJ só pode controlar os atos dos órgãos 

do Poder Judiciário se estes violarem alguns dos princípios da Administração 

Pública. No caso em concreto, o que se percebe é que o próprio CNJ, ao editar a 

Resolução enfrentada, viola o princípio da autonomia administrativa e o princípio 

constitucional da EFICIÊNCIA.  

Isso porque esse limite de 30% de servidores exercendo o regime de 

teletrabalho não leva em consideração todas as mudanças da sociedade ocasionadas 

pelo avanço da tecnologia e pela pandemia vivenciada recentemente. Vale lembrar 

que esse percentual é o mesmo que a Administração Pública previa para os seus 

órgãos antes do mundo viver o caos ocasionado pela COVID-19. 

Sendo assim, se esse limite de 30% já era discutido antes da Pandemia, porque 

baixo, certo é que a realidade da pandemia se impôs, tornando-o, agora, 

inegavelmente incompatível com a contrastante verificação empírica da viabilidade 

de aumento do percentual máximo de servidores em regime de teletrabalho, 

segundo a experiência vivenciada nos últimos anos. 
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Frisa-se que esse limite de 30%, de antes da pandemia, era estipulado em 

momento em que ainda a tecnologia estava se fortalecendo para que houvesse 

condições de tornar o regime de teletrabalho uma realidade.  

Ocorre que, com o início da pandemia, a Administração Pública, como um todo, 

precisou rever o modo de teletrabalho de seus servidores. Desse modo, uma das 

grandes alterações foi a adesão compulsória, por grande parte do quadro de pessoal 

dos órgãos, ao trabalho na modalidade home office. 

Para tanto, foi necessária agilidade na transição do trabalho presencial para o 

remoto, uma vez que o sistema, como um todo, era ainda principiante.  

Com inúmeros desafios, a Administração Pública geriu de forma satisfatória a 

implementação do trabalho remoto para um quadro amplo de servidores. O que se 

viu foi um serviço público predominantemente remoto, eficaz e eficiente. 

Neste ponto, vale trazer levantamento feito pela Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no qual 

afirmou que o trabalho remoto dos servidores públicos federais, durante a pandemia 

da COVID-19, gerou economia de R$1,419 bilhão. O levantamento considerou a 

redução de gastos de custeio (manutenção da máquina pública) de março de 2020 a 

junho de 2021 .  

O Poder Executivo Federal, como exemplo, valendo-se desse novo cenário, 

demonstra adotar a ampliação do teletrabalho em seu quadro de servidores de modo 

permanente. 

Num. 4970671 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: MARLUCIO LUSTOSA BONFIM - 12/12/2022 13:14:08
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22121213140806700000004510488
Número do documento: 22121213140806700000004510488



 

SAF SUL, QUADRA 02, BLOCO D, EDIFÍCIO VIA ESPLANADA, SALA 402, BRASÍLIA – DF – CEP 70.070-600. 
TELEFAX – 61.32249562 – 3225.9975 – 3223.4066 – EMAIL contato@ibaneis.adv.br  HOME PAGE www.ibaneis.adv.br 10 

Nesse sentido, alguns órgãos do executivo federal já aderiram ao teletrabalho 

de forma definitiva, quais sejam: Ministério da Economia, Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica (Cade), Escola Nacional de Administração Pública (Enap), 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), Ministério da Cidadania, 

Controladoria-Geral da União (CGU), Advocacia-Geral da União (AGU), Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel) e Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (Antaq). 

De acordo com o Ministério da Economia, que encabeça tal política, a 

modalidade de teletrabalho aumenta a eficiência na prestação de serviços 

públicos, moderniza a gestão de pessoas e reduz custos para o governo federal.  

No que se refere ao Poder Judiciário, o fato de o teletrabalho gerar maior 

produtividade, ampliando e desburocratizando o acesso à justiça, já foi destaque na 

decisão do Plenário do próprio Conselho Nacional de Justiça (CNJ), quando aprovou 

a ampliação da modalidade de teletrabalho aos servidores da Justiça em 09.02.2021, 

no processo nº 0000778-62.2021.2.00.0000, conforme trecho do voto a seguir do 

Ministro Luiz Fux: 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é órgão de controle da atividade 
administrativa, financeira e disciplinar da magistratura, exercendo 
relevante papel na racionalização, na transparência e na eficiência da 
administração judiciária[1], conforme já assentado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) em acórdão de minha relatoria. 

A Resolução CNJ nº 227/2016, que regulamenta o teletrabalho no 
âmbito do Poder Judiciário, foi editada em 15 de junho de 2016, 
oportunidade em que o teletrabalho foi permitido a todos servidores, 
no interesse da Administração, ressalvados aqueles que: a) estejam 
em estágio probatório; b) tenham subordinados; c) ocupem cargo de 
direção ou chefia; d) apresentem contraindicações por motivo de 
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saúde, constatadas em perícia médica; e e) tenham sofrido 
penalidade disciplinar nos dois anos anteriores à indicação. 

Desde então, já transcorreram mais de quatro anos e a transformação 
tecnológica se acelerou, com uma crescente digitalização de todas as 
espécies de serviço. 

Em 2020, a trágica pandemia que atravessamos potencializou a 
revolução digital, com este Conselho e os tribunais tendo sido 
forçados a recorrer a soluções tecnológicas como forma de manter a 
prestação jurisdicional no país. Nesse diapasão, diversos 
instrumentos normativos foram aprovados com o intuito de 
regulamentar a prática de atos processuais de maneira remota, ainda 
que de forma emergencial e temporária. 

Essa drástica e imediata revolução da forma de trabalho dos 
tribunais, contudo, não apenas assegurou a continuidade da 
prestação jurisdicional, como ampliou e desburocratizou o 
acesso à Justiça, ensejando, ainda, uma produtividade maior. 
Com efeito, as estatísticas revelaram que os tribunais 
produziram mais durante a pandemia, de forma remota, do que 
presencialmente no período a ela anterior. 

Restou demonstrado, assim, que as atividades dos servidores 
dos órgãos do Poder Judiciário podem ser executadas fora de 
suas dependências, de forma remota, sob a denominação de 
teletrabalho, com resultados extremamente positivos, não se 
justificando mais certas vedações que haviam sido previstas em 
2016. Com efeito, ante a exitosa experiência vivenciada ao longo do 
ano de 2020, tornou-se imperioso estender a possibilidade de 
teletrabalho para servidores que ocupem cargo de direção ou chefia, 
tenham subordinados ou que já tenham passado pelo primeiro ano 
de estágio probatório.  

 

  Portanto, o que se depreende da decisão acima é que o CNJ preceituava a 

ampliação do teletrabalho para todos os órgãos do judiciário brasileiro, em razão da 

adoção do teletrabalho ter ensejado uma produtividade maior. 
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Aqui, vale destacar estudo publicado pelo CNJ, intitulado como “Avaliação dos 

impactos da pandemia causada pela covid-19 nos processos de trabalho dos tribunais”, 

no qual demonstrou o percentual de servidores que exerceram suas funções na 

modalidade de teletrabalho ao longo da pandemia nos órgãos da Justiça. 

 

Na data do estudo, nota-se que o número de servidores que exerceram suas 

funções em regime de trabalho remoto integralmente foi de 79%, mantendo ou, até 

mesmo, melhorando a produtividade dos órgãos. 

Outro ponto importante que deve ser destacado é o pequeno percentual 

daqueles servidores que estavam com suas atividades suspensas, pois suas funções 

eram incompatíveis com o regime de trabalho remoto, que é de 6%. 

               Vale destacar, Excelência, que a medida adotada na resolução 481/2022 vai 

de encontro às informações prestadas pelo próprio CNJ 

(www.cnj.jus.br/datajud/painel-estatistica), quanto à produtividade do Judiciário, 
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não obstante o volume de processos em andamento (incluindo os protocolados no 

exercício). 

Portanto, nota-se que há uma completa contradição do CNJ entre os 

fundamentos utilizados no voto do Ministro Luiz Fux para ampliação do teletrabalho, 

no processo nº 0000778-62.2021.2.00.0000 e a decisão atual constante na resolução 

481/2022, que limitou em 30% o efetivo de servidores no regime de teletrabalho, 

em desacordo com o princípio constitucional da eficiência e com a autonomia dos 

Tribunais.  

Desse modo, percebe-se que, atualmente, com toda a modernização do 

sistema de teletrabalho no serviço público e sua ampla adesão, juntamente com 

melhora na produtividade, não há se falar em regresso ao sistema presencial nos 

mesmos moldes adotados antes da pandemia, limitando o número de servidores 

para exercer o serviço em regime de trabalho remoto em somente 30%. 

              Importante destacar que muitos servidores, dada a nova rotina do regime de 

Teletrabalho, adaptaram-se ao novo modelo quanto à moradia, gestão familiar, etc, 

sendo certo que, caso seja mantida a regra estabelecida na Resolução 481/2022, 

teremos diversas situações potencialmente prejudiciais ao clima organizacional e na 

prestação dos serviços. 

 

              Ademais, é importante frisar três outras questões:  

 

a) a primeira, refere-se à economia auferida em rubricas de despesas com 

insumos como energia elétrica, água e outros afins, considerando a menor 

concentração de pessoas nos locais de trabalho;  
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b) a segunda, quanto ao fato de que a COVID-19 ainda não está erradicada e, 

em retornando a obrigatoriedade, sem qualquer autonomia das respectivas 

unidades judiciárias, de termos 70% em trabalho presencial, há grandes 

riscos de novas contaminações e, consequentemente, afastamento de 

servidores; 

c) e a terceira, a falta de diálogo com as entidades representativas dos 

servidores que, a priori, possuem estatísticas e informações da base 

representada que deveriam ser levadas em conta quando da deliberação 

supramencionada. 

  

                

               Nesse contexto, considerando os fatos narrados, REQUER-SE a revogação 

imediata da Resolução 481/2022. Em caráter alternativo, REQUER-SE a suspensão 

imediata dos efeitos da Resolução 481/2022, com a alteração na redação para 

suprimir o dispositivo que limita o teletrabalho em 30%, fixando a possibilidade de 

os tribunais estabelecerem o quantitativo de servidores em teletrabalho, em 

conformidade com os princípios da eficiência e da autonomia administrativa. 

 

IV –DO PEDIDO. 

 Diante do exposto, o SINDJUS/DF REQUER a Vossa Excelência: 

I- A revogação imediata da Resolução 481/2022; 

II- Alternativamente, a suspensão imediata dos efeitos da Resolução 

481/2022, com a alteração na redação para suprimir o dispositivo que 

limita o teletrabalho em 30%, fixando a possibilidade de os tribunais 

estabelecerem o quantitativo de servidores em teletrabalho, em 

Num. 4970671 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: MARLUCIO LUSTOSA BONFIM - 12/12/2022 13:14:08
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22121213140806700000004510488
Número do documento: 22121213140806700000004510488



 

SAF SUL, QUADRA 02, BLOCO D, EDIFÍCIO VIA ESPLANADA, SALA 402, BRASÍLIA – DF – CEP 70.070-600. 
TELEFAX – 61.32249562 – 3225.9975 – 3223.4066 – EMAIL contato@ibaneis.adv.br  HOME PAGE www.ibaneis.adv.br 15 

conformidade com os princípios da eficiência e da autonomia 

administrativa. 

 

                                

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022. 

 
 

Marlúcio Lustosa Bonfim 
OAB/DF 16.619 
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